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REC-1ªPJBUR - 342020 
Código de validação: 83E6F9BF6A 
 
Referência: PA SIMP nº 001572-283/2020 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por meio do Promotor de Justiça signatário, no exercício das 
atribuições conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, incisos II, III e IX da Constituição da República; art.  6º, XX, da Lei 
Complementar Federal n. 75/93; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal n. 8.625/93, e demais dispositivos pertinentes à espécie, 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio público e social, da moralidade e eficiência 
administrativas, na forma dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal, artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 
8.625/93; 
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e 
bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93 e Resolução CNMP nº 164/2017); 
CONSIDERANDO que a atuação da Administração Pública deve ser pautada pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 
publicidade, moralidade e eficiência, nos termos do art. 37 caput da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que decorre da Constituição Federal o direito fundamental à boa administração pública, que configura “o direito 
fundamental à administração pública eficiente e eficaz, proporcional cumpridora de seus deveres, com transparência, motivação, 

imparcialidade e respeito à moralidade, à participação social e à plena responsabilidade por suas condutas omissivas e comissivas” ; 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal somente admite acumulação de cargos públicos nas hipóteses contempladas no art. 
37, inciso XVI e XVII  ; 
CONSIDERANDO que a vedação de acumulação indevida de cargos públicos a que se refere a Constituição Federal guarda 
referência aos cargos com vínculos remunerados; 
CONSIDERANDO que toda e qualquer acumulação só é admitida nas hipóteses previstas no Texto Constitucional e desde que 
atendidos determinados requisitos, como compatibilidade de horários e submissão ao limite do teto remuneratório; 
CONSIDERANDO que as regras constitucionais de cumulação de vencimentos no setor público são de observância obrigatória aos 

Estados e Municípios, que não poderão afastar-se das hipóteses taxativamente previstas pela Constituição Federal; 
CONSIDERANDO a campanha do Ministério Público do Estado do Maranhão denominada “Cidadão Consciente – Gestão 
Transparente”, que tem por objetivo promover ações para mobilização das gestões pública municipais e dos munícipes, para a 
execução de medidas preventivas e repressivas voltadas ao combate aos acúmulos ilegais de cargos públicos e da existência de 
servidores públicos que recebam salário sem trabalhar, em municípios desta comarca, em virtude das constantes notícias de existência 
de situações desse porte; 
CONSIDERANDO a relação de possíveis acúmulos indevidos de cargos públicos de servidores do Município de Buriticupu/MA, 
extraído a partir do SAAP – VÍNCULOS do sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão; 

CONSIDERANDO que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica ao afirmar ser inadmissível uma acumulação tríplice 
de remunerações, sejam decorrentes de proventos e/ou vencimentos (RE 237535 e RE 753204); 
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a missão constitucional de proteção e defesa dos interesses difusos e coletivos, 
bem como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, incisos II e III c/c art. 197, da Constituição Federal 
e art. 5º, inciso V, alínea “a”, da Lei Complementar nº 75/93); 
RESOLVE RECOMENDAR ao Prefeito Municipal e Presidente da Câmara Municipal de Buriticupu/MA: 
a) que determine à Secretaria Municipal de Administração, ou o setor competente,  que seja criada Comissão Processante 

com a finalidade de adotar as providências necessárias, dentre elas a notificação dos servidores identificados em situação de acúmulos 
de cargos, na lista em anexo  extraída a partir do SAAP -VÍNCULOS do sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão, para as justificativas necessárias e, se necessária, a  instauração de processos administrativos, resguardados os direitos a 
ampla defesa e contraditório; 
b) que, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento desta, nos encaminhe relação com nome dos servidores que foram 
instaurados procedimentos instaurados com cópias das respectivas portarias, identificando os servidores que após notificação foram 
identificados em situação de regularidade, inclusive com as devidas justificativas no sistema eletrônico do TCE (SAAP - 
VÍNCULOS). Caso decorrido esse interstício sem resposta, entender-se-á a omissão do órgão; 
c) que adote o ponto eletrônico como meio eficiente de controle do dever de assiduidade dos servidores públicos do Município 

de Buriticupu/MA; 
d) que seja adotado controle interno eficiente de forma a evitar novos casos de acúmulos ilegais de cargos públicos; 
e) que após a instauração dos procedimentos administrativos, que nos sejam encaminhados trimestralmente as conclusões dos 
procedimentos administrativos, com cópias de documentos comprobatórios. 
Buriticupu/MA, 21 de outubro de 2020. 
 

* Assinado eletronicamente 
FELIPE AUGUSTO ROTONDO 
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Promotor de Justiça 
Matrícula 1071893 

Documento assinado. Buriticupu, 16/11/2020 11:34 (FELIPE AUGUSTO ROTONDO) 
 

* Conforme art. 1º, III, "a", da Lei 11.419/2006 e Medida Provisória 2.200-2/2001. 
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://mpma.mp.br/autenticidade 

informando os seguintes dados: Sigla do Documento REC-1ªPJBUR, 
Número do Documento 342020 e Código de Validação 83E6F9BF6A. 

 
IMPERATRIZ 

 

REC-1ªPJEITZ - 82020 
Código de validação: F811C3499B 
 
Destinatários: Prefeito, Secretária Municipal de Assistência Social e Presidente da Câmara Municipal de Imperatriz. 
Ementa: Recomenda-se a adoção de providências para colaboração com a Controladoria Geral da União e o Tribunal de Contas do 
Estado do Maranhão, na identificação e notificação de servidores que receberam indevidamente o benefício do auxílio emergencial 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio da sua representante que esta subscreve, no uso das 
atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal, art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, e 

no art. 26, inciso IV c/c §1º, inciso IV e art. 27, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 013/91 e, ainda, 
CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição Federal dispõe que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis”;  
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público “expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de 
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para 
a adoção das providências cabíveis” (art. 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 6º, incisos VII, alínea “b”, primeira parte e XX, 
da Lei Complementar nº 75/93, art. 27, Parágrafo Único, inciso IV e art. 80 da Lei nº 8.625/1993); 

CONSIDERANDO que o Auxílio Emergencial é um benefício financeiro concedido pelo Governo Federal e que tem por objetivo 
fornecer proteção emergencial no enfrentamento à crise causada pela pandemia do Coronavírus - COVID 19, em conformidade com 
a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020; 
CONSIDERANDO que o art. 2º da Lei nº 13.982/2020 prevê como beneficiário do auxílio emergencial, no valor de R$ 600,00 
(seiscentos reais) mensais, o trabalhador que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos: I - seja maior de 18 (dezoito) anos de 
idade, salvo no caso de mães adolescentes; II - não tenha emprego formal ativo; III - não seja titular de benefício previdenciário ou 
assistencial ou beneficiário do seguro desemprego ou de programa de transferência de renda federal, ressalvado, nos termos dos §§ 
1º e 2º, o Bolsa Família; IV - cuja renda familiar mensal per capita seja de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou a renda familiar mensal 

total seja de até 3 (três) salários mínimos; V - que, no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70 
(vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos); e VI - que exerça atividade na condição de: a) 
microempreendedor individual (MEI); b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social que contribua na forma do 
caput ou do inciso I do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; ou c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo 
ou desempregado, de qualquer natureza, inclusive o intermitente inativo, inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico) até 20 de março de 2020, ou que, nos termos de auto declaração, cumpra o requisito do inciso IV; 
CONSIDERANDO que o parágrafo 5º deste art. 2º, da Lei nº 13.982/2020, considera como empregado formal o empregado com 
contrato de trabalho formalizado nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e todos os agentes públicos, 

independentemente da relação jurídica, inclusive os ocupantes de cargo ou função temporários ou de cargo em comissão de livre 
nomeação e exoneração e os titulares de mandato eletivo; 
CONSIDERANDO, portanto, que independentemente do atendimento dos critérios de baixa renda para o CadÚnico ou para o 
recebimento do benefício do Bolsa Família, o servidor público de qualquer natureza não é elegível para o recebimento do auxílio 
emergencial previsto na Lei nº 13.982/2020; 
CONSIDERANDO que o cruzamento de dados realizado pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e pela Controladoria Geral 
da União (CGU) identificou que agentes públicos estariam recebendo indevidamente o Auxílio Emergencial, conforme os termos da 
Nota Técnica Conjunta nº 1361/2010/CGU-MA/TCE-MA; 
CONSIDERANDO a ocorrência de pagamentos irregulares de Auxílio Emergencial a agentes públicos vinculados órgãos e entidades 

fiscalizadas e estas precisam ter conhecimento de quais servidores ativos, inativos ou pensionistas cometeram ilício para apuração 
das infrações administrativas; 
CONSIDERANDO que as condutas de solicitação e de recebimento mediante a inserção ou declaração de informações falsas em 
sistemas de solicitação do benefício, podem caracterizar os crimes de falsidade ideológica e de estelionato, além de configurarem 
possíveis infrações disciplinares a serem analisadas no âmbito da respectiva Unidade Fiscalizada; 
CONSIDERANDO que a Decisão Normativa TCE/MA nº 37/2020, que trata da devolução de valores indevidamente recebidos por 
servidores ativos, inativos e pensionistas, estaduais e municipais, a título de Auxílio Emergencial, recomenda aos fiscalizados 
estaduais e municipais a instaurem processo administrativo disciplinar, observando a legislação correlata em virtude do ato de 
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